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Coordenação-Geral de Tributação 

PROCESSO  00000.000000/0000-00  

SOLUÇÃO DE 
CONSULTA 

306 – COSIT    

DATA 8 de dezembro de 2023 

INTERESSADO CLICAR PARA INSERIR O NOME 

CNPJ/CPF 00.000-00000/0000-00 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. CUSTO DE AQUISIÇÃO. ICMS. 
IMPOSSIBILIDADE. 

Desde que observada a legislação pertinente, em relação aos créditos da 
Cofins decorrentes de gastos com a aquisição de insumos, nos termos do 
inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, a pessoa jurídica que 
incorreu nesses gastos e é sujeita à incidência não cumulativa da 
contribuição:  

a) até 30 de abril de 2023, pode não excluir o ICMS incidente na venda de 
bens e serviços pelos fornecedores da base de cálculo desses créditos; e 

b) a partir de 1º de maio de 2023, deve excluir o ICMS incidente na venda de 
bens e serviços pelos fornecedores da base de cálculo desses créditos. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA PARCIALMENTE À SOLUÇÃO DE 
CONSULTA COSIT Nº 267, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023. 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. DESPESAS COM 
PUBLICIDADE E PROPAGANDA. IMPOSSIBILIDADE. 

As despesas com publicidade e propaganda não são consideradas insumos 
da atividade de confecção de produtos têxteis para fins de apuração dos 
créditos da Cofins previstos no inciso II do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA AO PARECER 
NORMATIVO COSIT Nº 5, 17 DE DEZEMBRO DE 2018, PUBLICADO NO DOU 
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018. 

Dispositivos legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, II, § 2º, III; Parecer 
Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018; MP nº 1.159, de 2023, art. 2º; Lei nº 
14.592, de 2023, art. 7º e art. 14, II. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
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NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. CUSTO DE AQUISIÇÃO. ICMS. 
IMPOSSIBILIDADE. 

Desde que observada a legislação pertinente, em relação aos créditos da 
Contribuição para o PIS/Pasep decorrentes de gastos com a aquisição de 
insumos, nos termos do inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 
2002, a pessoa jurídica que incorreu nesses gastos e é sujeita à incidência 
não cumulativa da contribuição:  

a) até 30 de abril de 2023, pode não excluir o ICMS incidente na venda 
de bens e serviços pelos fornecedores da base de cálculo desses créditos; e 

b) a partir de 1º de maio de 2023, deve excluir o ICMS incidente na venda 
de bens e serviços pelos fornecedores da base de cálculo desses créditos. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA PARCIALMENTE À SOLUÇÃO DE 
CONSULTA COSIT Nº 267, de 2023. 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. DESPESAS COM 
PUBLICIDADE E PROPAGANDA. IMPOSSIBILIDADE. 

As despesas com publicidade e propaganda não são consideradas insumos 
da atividade de confecção de produtos têxteis para fins de apuração dos 
créditos da Contribuição para o PIS/Pasep previstos no inciso II do art. 3º da 
Lei nº 10.637, de 2002. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA AO PARECER 
NORMATIVO COSIT Nº 5, 17 DE DEZEMBRO DE 2018, PUBLICADO NO DOU 
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018. 

Dispositivos legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, II, § 2º, III; Parecer 
Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018; MP nº 1.159, de 2023, art. 1º; Lei nº 
14.592, de 2023, art. 6º e art. 14, II. 

Assunto: Normas de Administração Tributária 

INEFICÁCIA PARCIAL. LEGISLAÇÃO DE TRIBUTO DE COMPETÊNCIA DOS 
ESTADOS. LEI COMPLEMENTAR Nº 87, DE 1996. 

A consulta deve se referir a dúvidas relacionadas à legislação de tributos de 
competência da União, administrados pela Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil. 

Dispositivos legais: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art. 1º. 
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RELATÓRIO 

Trata-se de consulta formulada pela pessoa jurídica qualificada em epígrafe acerca 
da interpretação da legislação da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
e da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público - Contribuição para o PIS/Pasep. 

2.  Indaga-se acerca da apuração de créditos dessas contribuições sobre o Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) destacado nas notas fiscais de aquisição 
de insumos utilizados pela consulente em seu processo produtivo. Questiona-se também se as 
despesas com publicidade e propaganda podem ser enquadradas como insumo para fins de 
apuração de créditos da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep. 

3.  A consulente é pessoa jurídica de direito privado tributada quanto ao Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) pelo regime de tributação com base no Lucro Real. Suas receitas 
sujeitam-se, portanto, à tributação da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep de acordo com o 
regime de apuração não cumulativa. 

4.  Informa que atua no ramo de confecção e comércio online de artefatos têxteis para 
uso doméstico. Adquire bens intermediários utilizados como insumos na confecção dos seus 
produtos, bem como tem despesas com publicidade e propaganda. 

5.  Alega que a não cumulatividade da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep 
conduziria à apuração de créditos dessas contribuições sobre o ICMS incidente sobre suas 
aquisições. Afirma que esse entendimento vinha sendo adotado pela Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil (RFB) até a edição da Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 11 de outubro de 2019, 
na qual identifica possível omissão quanto ao tema. 

6.  A consulente passa então a discorrer sobre o enquadramento de despesas com 
publicidade e propaganda no conceito de insumos para fins de apuração de créditos da Cofins e da 
Contribuição para o PIS/Pasep. Discorre sobre a decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que 
fixou nova tese jurídica sobre o conceito de insumos, e sobre o Parecer Normativo Cosit nº 5, de 17 
de dezembro de 2018, que analisa as repercussões da decisão no âmbito da RFB. Argumenta, por 
fim, que os “gastos com publicidade e propaganda são essenciais ou relevantes para a realização 
da atividade empresarial desenvolvida pela Consulente (comércio virtual de artefatos têxteis para 
uso doméstico)”.  

7.  Por fim, elabora os seguintes questionamentos: 

Considerando os gastos referentes ao ICMS na aquisição de bens intermediários 
para confecção dos artefatos têxteis e demais produtos, questiona-se: 

1. Os valores de ICMS destacados nas notas fiscais de compra de insumos pela 
Consulente integram o custo de aquisição dos bens e serviços utilizados como 
insumo na produção dos artefatos têxteis e, portanto, podem ser creditados na 
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apuração das contribuições PIS/COFINS (art. 3º, II, da Lei nº 10.637/2002 e ao art. 
3º, II, da Lei nº 10.833, de 2003)? 

1.2 Se negativo, (1.1.1) qual a interpretação que é dada ao art. 13, § 1º, inciso I, da 
Lei Complementar 87/1996, o qual é expresso de que o ICMS compõe o preço do 
produto? E, ainda, (1.1.2) de acordo com o art. 146 do Código Tributário Nacional, 
a partir de quando se aplica o entendimento de que o ICMS não mais integra o custo 
de aquisição do insumo para fins de creditamento do PIS e da COFINS, considerando 
que a Receita Federal, até o momento, não se manifestou expressamente, em ato 
de caráter vinculante, por esta impossibilidade?  

Ainda, à luz dos critérios da essencialidade e relevância, em relação às despesas 
com publicidade e propaganda para fins de comercialização dos produtos no 
mercado digital, questiona-se: 

2. Diante do atual modelo de operacionalização da atividade comercial, com o 
crescente formato de vendas on-line (através de lojas virtuais), os gastos com 
serviços de publicidade e propaganda são considerados essenciais e relevantes para 
a atividade de venda da Consulente (comercialização dos produtos fabricados)? 

2.2 Se positivo, tais gastos se subsomem ao conceito de insumo previsto no art. 3º, 
II, da Lei nº 10.637/2002 e no art. 3º, II, da Lei nº 10.833, de 2003 e, portanto, 
podem ser creditados na apuração das contribuições PIS/COFINS? 

8.   A consulta em tela preenche os requisitos legais de admissibilidade, razão por que 
merece ser conhecida. 

 

FUNDAMENTOS 

9.  Saliente-se, inicialmente, que o instituto da consulta sobre a interpretação da 
legislação tributária federal, relativa aos tributos administrados pela Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil (RFB), é o instrumento de que se utiliza a contribuinte exclusivamente para dirimir 
dúvidas no que concerne à interpretação da legislação tributária, subordinando-se ao disposto nos 
artigos 46 a 53 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 e nos artigos 48 a 50 da Lei nº 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996, regulamentados pelo Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011. 

10.  No âmbito da RFB, o processo de consulta se encontra atualmente disciplinado pela 
Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 09 de dezembro de 2021, que recentemente revogou a 
Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013, citada pela consulente, inclusive no tocante aos 
requisitos de eficácia da consulta a ser solucionada. Trata-se, em sua essência, de um pedido de 
esclarecimento de determinado dispositivo da legislação tributária e sua incidência sobre um fato 
concreto, ressalvado, claro, quando da situação ainda não ocorrida, onde a consulente deverá 
demonstrar vinculação com o fato, bem como a efetiva possibilidade de sua ocorrência e o reflexo 
de específico dispositivo legal sobre ele.  
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11.  Cabe anotar, ainda, que, consoante ressalva expressamente vazada no art. 45 da 
Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, “as soluções de consulta não convalidam informações 
nem classificações fiscais apresentadas pelo consulente”. Posto de outro modo, em termos mais 
detalhados: o ato administrativo denominado Solução de Consulta não se presta a verificar a 
exatidão dos fatos ou das hipóteses narradas pelo interessado na respectiva petição de consulta, 
limitando-se, tão somente, a apresentar a interpretação que a RFB confere aos dispositivos da 
legislação tributária relacionados a tais fatos ou hipóteses, partindo da premissa de que eles 
efetivamente correspondem à realidade. Por conseguinte, da Solução de Consulta não decorrerão 
efeitos caso se constate, a qualquer tempo, que os fatos descritos não correspondem àqueles que 
serviram de base hipotética à interpretação apresentada. 

 

DA EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DOS CRÉDITOS DA CONTRIBUIÇÃO PARA O 
PIS/PASEP E DA COFINS 

12.  Quanto à possibilidade do valor do ICMS incidente na aquisição de insumos pela 
pessoa jurídica fazer ou não parte da base de cálculo dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins do regime não cumulativo por ela apurados, cumpre informar que esse assunto já foi 
objeto de análise por esta Coordenação no âmbito da Solução de Consulta Cosit nº 267, de 31 de 
outubro de 2023, publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 9 de novembro de 2023. 

13.  Os trechos de mencionada Solução de Consulta relevantes para o deslinde da questão 
em análise são os seguintes: 

“14. No que tange à petição apresentada, das perguntas 1 e 2 transcritas no item 
8, extrai-se que, apesar de a consulente questionar inclusive se o art. 167 da 
Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 2019, é exaustivo ou exemplificativo, o que 
se pretende em verdade é saber se o valor do ICMS incidente na aquisição dos 
insumos utilizados na fabricação dos bens destinados à venda pode ou não fazer 
parte da base de cálculo dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
apurados no regime não cumulativo pela pessoa jurídica que os adquiriu na forma 
do inciso II do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e do inciso II do art. 3º da Lei nº 
10.833, de 2003, respectivamente. 15. De início cumpre mencionar que o Plenário 
do Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 
nº 574.706/PR, finalizado em 15 de março de 2017, e submetido ao rito de 
repercussão geral, conforme definido no Art. 543 -B da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 (antigo Código de Processo Civil), sob a relatoria da ministra Cármen Lúcia, 
definiu que o ICMS não compõe a base de cálculo para a incidência da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins. 

16. Assim, em nenhuma hipótese o ICMS poderá integrar a base de cálculo da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 

17. De outra parte, cumpre destacar que conforme o inciso II do § 2º do art. 3º da 
Lei nº 10.637, de 2002, e o inciso II do § 2º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, com 
idênticas redações dadas respectivamente pelos arts. 6º e 7º da Lei nº 14.592, de 
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30 de maio de 2023, não dará direito a crédito o valor da aquisição de bens ou 
serviços não sujeitos ao pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins: 

“Art. 3º. .....................................................................................................  

(...) 

§ 2º Não dará direito a crédito o valor:  

(...) 

II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da 
contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou 
utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), 
isentos ou não alcançados pela contribuição; e (...)”   

18. E o art. 167 da Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 11 de outubro de 2019, 
assim dispunha acerca dos valores que integram o valor de aquisição de insumos, 
bens para revenda e bens destinados ao ativo imobilizado, que é a base para o 
cálculo dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no regime de 
incidência não cumulativa: 

“Art. 167. Para efeitos de cálculo dos créditos decorrentes da aquisição de 
insumos, bens para revenda ou bens destinados ao ativo imobilizado, 
integram o valor de aquisição (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, inciso I, 
com redação dada pela Lei nº 11.787, de 2008, art. 4º, inciso II, com redação 
dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37, inciso VI, com redação dada pela 
Lei nº 11.196, de 2005, art. 45, e inciso VII; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, 
caput, incisos I, com redação dada pela Lei nº 11.787, art. 5º, inciso II, com 
redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21, inciso VI, com redação 
dada pela Lei nº 11.196, de 2005, art. 43, e inciso VII): 

I - o seguro e o frete pagos na aquisição, quando suportados pelo comprador; 
e 

II - o IPI incidente na aquisição, quando não recuperável.”   

19. Apesar do disposto no inciso II do § 2º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e no 
inciso II do § 2º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, e ainda que no julgamento do 
Recurso Extraordinário (RE) nº 574.706/PR, no STF, houvesse decisão no sentido de 
que o ICMS não compõe a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins devidas pelas pessoas jurídicas, pairavam dúvidas acerca da possibilidade da 
pessoa jurídica sujeita ao regime de incidência não cumulativa da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins poder incluir ou não o ICMS na base de cálculo dos créditos 
relativos a tal regime. 

20. No entanto, acerca de tal dúvida, o item 60, alínea “c”, do Parecer SEI nº 
14.483/2021/ME, de 28 de setembro de 2022, bem como o Parecer SEI Nº 
12.943/2021/ME, de 30 de agosto de 2021, ambos emitidos pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), manifestaram o entendimento de que a decisão 
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no RE nº 574.706/PR, não impunha a exclusão do ICMS da base de cálculo dos 
créditos do regime não cumulativo. 

21. Assim, contemplando o entendimento manifestado em mencionados pareceres 
da PGFN, a Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 15 de dezembro de 2022, revogou 
a Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 2019 (inclusive seu art. 167), e autorizou a 
inclusão do ICMS na base de cálculo dos créditos das contribuições na não 
cumulatividade, como se constatava na redação original do inciso II do art. 171 da 
Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022: 

“Art. 171. No cálculo do crédito de que trata esta Seção, poderão ser 
incluídos:  

(...) 

II - o ICMS incidente na venda pelo fornecedor, ressalvado aquele referido no 
inciso I do art. 170 (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, com redação dada 
pela Lei nº 12.973, de 2014, art. 54; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, 
com redação dada pela pela Lei nº 12.973, de 2014, art. 55; e Parecer SEI nº 
14.483/2021/ME, de 28 de setembro de 2021, item 60, alínea "c").” 

22. Porém, a Medida Provisória nº 1.159, de 12 de janeiro de 2023, por meio de seus 
arts. 1º e 2º, incluiu um inciso III ao § 2º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e ao § 
2º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003. Esses dispositivos vedam o crédito da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins em relação ao ICMS incidente sobre a 
aquisição. Transcrevemos o dispositivo da Lei nº 10.833, de 2003: 

“Art. 3º. Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá 
descontar créditos calculados em relação a:  

(...) 

§ 2º Não dará direito a crédito o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 
2004) 

I - de mão de obra paga a pessoa física; (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 1.159, de 2023) 

II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da 
contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou 
utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), 
isentos ou não alcançados pela contribuição; e (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 1.159, de 2023) 

III - do ICMS que tenha incidido sobre a operação de aquisição. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 1.159, de 2023).” 

23. A entrada em vigor dos referidos dispositivos da Medida Provisória nº 1.159, de 
2023, com vistas a cumprir o período de noventena (vacatio legis), é a partir de 1º 
de maio de 2023, consoante as alíneas “a” e “b” do inciso I do art. 3º da Medida 
Provisória nº 1.159, de 2023: 
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“Art. 3º. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação e 
produz efeitos: 

I - a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação 
quanto: a) ao art. 1º, na parte em que altera o inciso III do § 2º do art. 3º da 
Lei nº 10.637, de 2002; e b) ao art. 2º, na parte em que altera o inciso III do § 
2º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003; e II - na data de sua publicação, quanto 
aos demais dispositivos.” [sem grifo no original]  

24. A Medida Provisória nº 1.159, de 2023, não foi convertida em lei, tendo seu 
prazo de vigência encerrado em 1º de junho de 2023, todavia, a Lei nº 14.592, de 
30 de maio de 2023, reincluiu o inciso III ao § 2º do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, 
e ao § 2º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, bem como convalidou os atos 
praticados com base nos arts. 1º e 2º de citada Medida Provisória, apresentando 
referidos dispositivos a seguinte redação: 

“Art. 3º. ..................................................................................... 

.................................................................................................. 

§ 2º Não dará direito a crédito o valor: 

................................................................................................................ 

III - do ICMS que tenha incidido sobre a operação de aquisição. (Incluído pela 
Lei nº 14.592, de 2023)  

(...) 

Art. 14. Ficam convalidados os atos praticados com base:  

(...) 

II - nos arts. 1º e 2º da Medida Provisória nº 1.159, de 12 de janeiro de 2023; 
e  

(...)”   

25. Desse modo, o art. 171 da Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2023, foi 
alterado pela Instrução Normativa RFB nº 2.152, de 14 de julho de 2023, passando 
a apresentar a seguinte redação: 

“Art. 171. Para efeito de cálculo dos créditos de que trata esta Seção, 
integram o valor de aquisição: (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa 
RFB nº 2152, de 14 de julho de 2023) 

I - as parcelas redutoras decorrentes do ajuste a valor presente de que trata 
o inciso III do caput do art. 184 da Lei nº 6.404, de 1976 (Lei nº 10.637, de 
2002, art. 3º, § 17; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, § 25); e (Redação dada 
pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2152, de 14 de julho de 2023) 

II - o valor do seguro e do frete relativos ao produto adquirido, quando 
suportados pelo comprador. (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB 
nº 2152, de 14 de julho de 2023) 
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Parágrafo único. Não geram direito a crédito: (Incluído(a) pelo(a) Instrução 
Normativa RFB nº 2152, de 14 de julho de 2023) 

I - o ICMS incidente na venda pelo fornecedor (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, 
§ 2º, inciso III, incluído pela Lei nº 14.592, de 2023, art. 6º; e Lei nº 10.833, de 
2003, art. 3º, § 2º, inciso III, incluído pela Lei nº 14.592, de 2023, art. 7º); 
(Incluído(a) pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 2152, de 14 de julho de 2023) 

II – (...)” (Grifo e negrito nosso) 

26. No mais, note -se que o art. 171 da Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 2022, 
encontra -se inserido na Seção I – Dos Créditos Básicos do Capítulo I do Título IV do 
Livro III de referida instrução normativa, e estão dentre os créditos da incidência 
não cumulativa das contribuições de que trata tal Seção, aqueles decorrentes: 

26.1. da aquisição de bens utilizados como insumos na produção ou fabricação de 
bens ou na prestação de serviços (arts. 175 a 178);   

26.2. da aquisição de máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo 
imobilizado destinados à utilização na produção de bens para venda ou na 
prestação de serviços (arts. 179 a 189); e   

26.3. dos custos e despesas incorridos com a energia elétrica ou térmica que é 
consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica (inciso I do caput do art. 191). 

27. Por todo o exposto, conclui -se que, desde que observada a legislação 
pertinente, em relação aos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
decorrentes de gastos com a aquisição de insumos, máquinas, equipamentos e 
outros bens incorporados ao ativo imobilizado, e com energia elétrica ou térmica 
nos termos dos incisos II, III e VI do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e dos 
incisos II, III e VI do caput do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, respectivamente, a 
pessoa jurídica que incorreu nesses gastos e é sujeita à incidência não cumulativa 
das contribuições: 

27.1. até 30 de abril de 2023, pode não excluir o ICMS incidente na venda de bens e 
serviços pelos fornecedores da base de cálculo desses créditos;  

27.2. a partir de 1º de maio de 2023, deve excluir o ICMS incidente na venda de bens 
e serviços pelos fornecedores da base de cálculo desses créditos.”  

14.  Do exposto, conclui-se que, desde que observada a legislação pertinente, em relação 
aos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins decorrentes de gastos com a aquisição de 
insumos, nos termos do inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e do inciso II do caput 
do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, respectivamente, a pessoa jurídica que incorreu nesses gastos 
e é sujeita à incidência não cumulativa das contribuições:  

14.1.   até 30 de abril de 2023, pode não excluir o ICMS incidente na venda de bens e 
serviços pelos fornecedores da base de cálculo desses créditos;  

14.2.   a partir de 1º de maio de 2023, deve excluir o ICMS incidente na venda de bens e 
serviços pelos fornecedores da base de cálculo desses créditos. 
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15.  Ademais, nos termos do art. 34 da IN RFB nº 2.058, de 2018, a Solução de Consulta 
Cosit com o mesmo objeto tem poder vinculante em relação à interpretação a ser dada à matéria, 
razão pela qual vincula-se a presente consulta, em relação às perguntas 1. e 1.2. transcritas no item 
7, à Solução de Consulta Cosit nº 267, de 2023: 

“Art. 34. Caso exista solução de consulta com o mesmo objeto de consulta 
formulada, pendente de análise, esta será solucionada por meio de solução de 
consulta vinculada, proferida pelas Disit ou pelas Coordenações de área da Cosit. 

§ 1º Considera-se Solução de Consulta Vinculada aquela que reproduz o 
entendimento constante de solução de consulta proferida pela Cosit. 

§ 2º (...)”  

 

DAS DESPESAS COM PUBLICIDADE E PROPAGANDA 

16.  As hipóteses de apropriação de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, 
previstas na Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, e na Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º c/c art. 15, II, não 
são meramente exemplificativas. Ao contrário, são exaustivamente estabelecidas pela Lei, não 
cabendo ampliação por analogia ou interpretação extensiva.  

17.  Dessa forma, para a definição das hipóteses de creditamento da não cumulatividade 
das contribuições sociais em tela, a análise acerca da possibilidade de apuração de crédito em 
relação a determinado dispêndio suportado pela pessoa jurídica inicia-se pela perquirição da 
existência de previsão específica relativa a tal dispêndio e, em caso negativo, termina com a 
verificação de sua subsunção ao conceito de insumo adotado na legislação das referidas 
contribuições. 

18.  Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins estão previstos no art. 3º 
das Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003. Transcreve-se a seguir apenas o art. 3º da Lei nº 
10.833, de 2003, visto que os créditos permitidos às duas contribuições são os mesmos: 

Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar 
créditos calculados em relação a: 

I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos 
referidos:  (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

a) no inciso III do § 3º do art. 1º desta Lei; e (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 
2008) 

b) nos §§ 1º e 1º-A do art. 2º desta Lei;  (Redação dada pela lei nº 11.787, de 2008) 

II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção 
ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e 
lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2º da Lei nº 
10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao 
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concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas 
posições 87.03 e 87.04 da TIPI; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

III - energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor, consumidas 
nos estabelecimentos da pessoa jurídica; IV - aluguéis de prédios, máquinas e 
equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa; V - 
valor das contraprestações de operações de arrendamento mercantil de pessoa 
jurídica, exceto de optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES; 
(Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, 
adquiridos ou fabricados para locação a terceiros, ou para utilização na produção 
de bens destinados à venda ou na prestação de serviços; (Redação dada pela Lei nº 
11.196, de 2005) 

VII - edificações e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, utilizados nas 
atividades da empresa; VIII - bens recebidos em devolução cuja receita de venda 
tenha integrado faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o 
disposto nesta Lei; IX - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, 
nos casos dos incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor. 

X - vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento ou uniforme 
fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de 
prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção. (Incluído pela Lei nº 
11.898, de 2009) 

XI - bens incorporados ao ativo intangível, adquiridos para utilização na produção 
de bens destinados a venda ou na prestação de serviços.  (Incluído pela Lei nº 
12.973, de 2014) 

§ 2º Não dará direito a crédito o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 

(...) 

II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, 
inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como 
insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não 
alcançados pela contribuição. (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004) 

19.  Perceba-se que a lei fala em bens e serviços utilizados na prestação de serviços e na 
produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda (inciso II do art. 3º das Leis nº 
10.637, de 2002, e 10.833, de 2003), o que reduz o alcance desse crédito à atividade produtiva e à 
prestação de serviços em si.  

20.  Tal restrição fica demonstrada ao se interpretar o inciso II juntamente com os outros 
incisos do art. 3º das Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003. Todos esses incisos preveem 
hipóteses distintas de créditos da não cumulatividade. O inciso II seria letra morta se pudesse incluir 
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todos os gastos da pessoa jurídica, alguns deles previstos nos outros incisos do art. 3º (caso da 
energia elétrica consumida nos estabelecimentos da pessoa jurídica). 

21.  Dessa forma, a atividade comercial não permite a apropriação de créditos 
decorrentes de insumos, visto que o legislador somente permitiu a essa atividade a apropriação dos 
créditos previstos nos incisos I, III, IV, V, VII, VIII e IX do art. 3º, a saber: 

a) de bens adquiridos para revenda (inc. I); 

b) energia elétrica ou térmica consumidos nos estabelecimentos da pessoa jurídica 
(inciso III); 

c) aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos utilizados nas atividades da 
empresa (inciso IV); 

d) valor da contraprestação de arrendamento mercantil (inciso V); 

e) edificações e benfeitorias em imóveis próprios ou de terceiros, utilizados nas 
atividades da empresa (inciso VII); 

f) bens recebidos em devolução cuja receita de venda tenha integrado faturamento 
do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei (inciso VIII); e 

g) armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos 
I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor (inciso IX). 

22.   Logo, as empresas comerciais não podem apropriar créditos decorrente dos 
dispêndios de que trata o inciso II (caso em tela) e os incisos VI, X e XI, visto que o legislador, 
literalmente, restringiu a apropriação desses créditos às empresas dos setores de produção e 
prestação de serviços, conforme se verifica da transcrição a seguir: 

Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar 
créditos calculados em relação a: 

(...) 

II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção 
ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e 
lubrificantes, (...); 

(...) 

VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, 
adquiridos ou fabricados para locação a terceiros, ou para utilização na produção 
de bens destinados à venda ou na prestação de serviços;  

(...) 

X - vale-transporte, vale-refeição ou vale-alimentação, fardamento ou uniforme 
fornecidos aos empregados por pessoa jurídica que explore as atividades de 
prestação de serviços de limpeza, conservação e manutenção. 
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XI - bens incorporados ao ativo intangível, adquiridos para utilização na produção 
de bens destinados a venda ou na prestação de serviços. 

23.  Por outro lado, quanto à atividade produtiva da consulente (confecção de artefatos 
têxteis), é necessário verificar se as despesas com publicidade e propaganda podem ser 
enquadradas como gastos com insumos, de acordo com o inciso II do art. 3º das Leis nº 10.637, de 
2002, e nº 10.833, de 2003. Um primeiro requisito é observar se a hipótese creditícia não está 
expressamente prevista nos outros incisos do art. 3º dessas leis, e só depois analisar se o gasto se 
enquadra na hipótese do inciso II.  

24.   Também deve-se verificar se os bens ou serviços adquiridos estão sujeitos ao 
pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.  

25.  De início, a IN SRF nº 247, de 2002, e a IN SRF nº 404, de 2004, trouxeram uma 
interpretação restritiva do inciso II do art. 3º das Leis nº 10.637, de 2002, e nº 10.833, de 2003. Os 
entendimentos derivados dessas Instruções Normativas foram consolidados na Solução de 
Divergência Cosit nº 7, de 2016. 

26.  O acórdão do STJ no REsp nº 1.221.170/PR, seguindo o procedimento previsto para 
os recursos repetitivos, definiu novo conceito de insumos e afastou a aplicação das Instruções 
Normativas da RFB que regulamentavam a matéria. Essa decisão é dotada de efeitos vinculantes 
para esta RFB em razão do disposto nos arts. 19 e 19-A da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, na 
Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 12 de fevereiro de 2014, e nos termos da Nota SEI nº 
63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, exarada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional nos termos 
do art. 3º da referida Portaria Conjunta. 

27.  Para tratar das repercussões desse julgamento no âmbito da RFB, foi editado o 
Parecer Normativo Cosit nº 5, de 17 de dezembro de 2018 (publicado no DOU de 18 de dezembro 
de 2018), que nos termos do art. 31 da IN RFB nº 2.058, de 2021, tem efeito vinculante no âmbito 
da RFB em relação à interpretação a ser dada à matéria. No corpo do parecer discutem-se vários 
pontos estabelecidos na decisão do STJ, dentre eles o entendimento de que o conceito de insumos 
não se aplica a todas as atividades da empresa, mas apenas à produção ou fabricação de bens 
destinados à venda e/ou à prestação de serviços, o que não inclui a atividade administrativa, 
jurídica, contábil etc. Reproduzimos trechos do parecer que podem ser úteis ao deslinde do feito: 

Cuida-se de apresentar as principais repercussões no âmbito da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil decorrentes do julgamento pela Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça do Recurso Especial 1.221.170/PR, consoante 
procedimento previsto para os recursos repetitivos, cujo acórdão foi publicado no 
Diário da Justiça Eletrônico de 24 de abril de 2018, sob a relatoria do Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho1. 

 
1 A íntegra do acórdão pode ser consultada em (pesquisa realizada em 21/08/2018):  
a) http://www.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?processo=1221170&repetitivos=REPETITIVOS&&b=ACOR& 
thesaurus=JURIDICO&p=true; 
b) https://ww2.stj.jus.br/processo/dj/init 
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2. A referida decisão é vinculante para esta Secretaria da Receita Federal do 
Brasil em razão do disposto no art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, na 
Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 12 de fevereiro de 2014, e nos termos da Nota 
SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, exarada pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional nos termos do art. 3º da referida Portaria Conjunta. 

3. No acórdão em comento, a E. Corte definiu o conceito de insumos geradores 
de créditos da não cumulatividade da Contribuição para os Programas de 
Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Contribuição 
para o PIS/Pasep) e da Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins) na forma do inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 

(...) 

7. O acórdão proferido foi assim ementado: 

“TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-
CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINIÇÃO 
ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, 
DA SRF, QUE TRADUZ PROPÓSITO RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU 
ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO. DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE INSUMOS À 
LUZ DOS CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. RECURSO 
ESPECIAL DA CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA 
EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC/1973 (ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015). 

1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e 
COFINS, a definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 
247/2002 e na IN 404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o 
comando contido no art. 3º, II, da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que 
contém rol exemplificativo. 

2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade 
ou relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a 
importância de determinado item – bem ou serviço – para o desenvolvimento 
da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte. 

3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e, 
nesta extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos 
à instância de origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social 
da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos relativos a custo e 
despesas com: água, combustíveis e lubrificantes, materiais e exames 
laboratoriais, materiais de limpeza e equipamentos de proteção individual-
EPI. 

4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015), 
assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento 
prevista nas Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, 
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porquanto compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da 
contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 
10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios 
de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a 
imprescindibilidade ou a importância de determinado item -bem ou serviço - 
para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo 
Contribuinte. ”  

8. Com base na tese acordada, consoante explica o Ministro Mauro Campbell 
em seu segundo aditamento ao voto (fls 143 do inteiro teor do acórdão), o recurso 
especial foi parcialmente provido: 

a) sendo considerados possíveis insumos para a atividade da recorrente, 
devolvendo-se a análise fática ao Tribunal de origem relativamente aos 
seguintes itens: “ ‘custos’ e ‘despesas’ com água, combustível, materiais de 
exames laboratoriais, materiais de limpeza e, agora, os equipamentos de 
proteção individual – EPI”;  

b) não sendo considerados insumos para a atividade da recorrente os 
seguintes itens: “gastos com veículos, ferramentas, seguros, viagens, 
conduções, comissão de vendas a representantes, fretes (salvo na hipótese 
do inciso IX do art. 3° da Lei n° 10.833/03), prestações de serviços de pessoa 
jurídica, promoções e propagandas, telefone e comissões”. 

(...) 

14. Conforme constante da ementa do acórdão, a tese central firmada pelos 
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria em 
comento é que “o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de 
essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a 
importância de terminado item -bem ou serviço - para o desenvolvimento da 
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte”. 

15. Neste ponto já se mostra necessário interpretar a abrangência da expressão 
“atividade econômica desempenhada pelo contribuinte”. Conquanto essa 
expressão, por sua generalidade, possa fazer parecer que haveria insumos 
geradores de crédito da não cumulatividade das contribuições em qualquer 
atividade desenvolvida pela pessoa jurídica (administrativa, jurídica, contábil, etc.), 
a verdade é que todas as discussões e conclusões buriladas pelos Ministros 
circunscreveram-se ao processo de produção de bens ou de prestação de serviços 
desenvolvidos pela pessoa jurídica. 

16. Aliás, esta limitação consta expressamente do texto do inciso II do caput do 
art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, que permite a 
apuração de créditos das contribuições em relação a “bens e serviços, utilizados 
como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou 
produtos destinados à venda”. 
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17. Das transcrições dos excertos fundamentais dos votos dos Ministros que 
adotaram a tese vencedora resta evidente e incontestável que somente podem ser 
considerados insumos itens relacionados com a produção de bens destinados à 
venda ou com a prestação de serviços a terceiros, o que não abarca itens que não 
estejam sequer indiretamente relacionados com tais atividades. 

18. Deveras, essa conclusão também fica patente na análise preliminar que os 
Ministros acordaram acerca dos itens em relação aos quais a recorrente pretendia 
creditar-se. Por ser a recorrente uma indústria de alimentos, os Ministros somente 
consideraram passíveis de enquadramento no conceito de insumos dispêndios 
intrinsecamente relacionados com a industrialização (“água, combustível, materiais 
de exames laboratoriais, materiais de limpeza e (...) equipamentos de proteção 
individual – EPI”), excluindo de plano de tal conceito itens cuja utilidade não é 
aplicada nesta atividade (“veículos, ferramentas, seguros, viagens, conduções, 
comissão de vendas a representantes, fretes (...), prestações de serviços de pessoa 
jurídica, promoções e propagandas, telefone e comissões”). 

19. Prosseguindo, verifica-se que a tese acordada pela maioria dos Ministros foi 
aquela apresentada inicialmente pela Ministra Regina Helena Costa, segundo a 
qual o conceito de insumos na legislação das contribuições deve ser identificado 
“segundo os critérios da essencialidade ou relevância”, explanados da seguinte 
maneira por ela própria (conforme transcrito acima): 

a) o “critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e 
fundamentalmente, o produto ou o serviço”: 

a.1) “constituindo elemento estrutural e inseparável do processo 
produtivo ou da execução do serviço”;  

a.2) “ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, 
quantidade e/ou suficiência”;  

b) já o critério da relevância “é identificável no item cuja finalidade, embora 
não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, 
integre o processo de produção, seja”: 

b.1) “pelas singularidades de cada cadeia produtiva”;  

b.2) “por imposição legal”. 

20. Portanto, a tese acordada afirma que são insumos bens e serviços que 
compõem o processo de produção de bem destinado à venda ou de prestação de 
serviço a terceiros, tanto os que são essenciais a tais atividades (elementos 
estruturais e inseparáveis do processo) quanto os que, mesmo não sendo essenciais, 
integram o processo por singularidades da cadeia ou por imposição legal. 

21. O teste de subtração proposto pelo Ministro Mauro Campbell, segundo o qual 
seriam insumos bens e serviços “cuja subtração importa na impossibilidade mesma 
da prestação do serviço ou da produção, isto é, cuja subtração obsta a atividade da 
empresa, ou implica em substancial perda de qualidade do produto ou serviço daí 
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resultantes” (fls 62 do inteiro teor do acórdão), não consta da tese acordada pela 
maioria dos Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, malgrado 
possa ser utilizado como uma importante ferramenta indiciária na identificação da 
essencialidade ou relevância de determinado item para o processo produtivo. Vale 
destacar que a aplicação do aludido teste, mesmo subsidiária, deve levar em conta 
os comentários feitos nos parágrafos 15 a 18 quando do teste resultar a obstrução 
da atividade da pessoa jurídica como um todo. 

(...) 

24. Nada obstante, salienta-se que o processo de produção de bens, em regra, 
encerra-se com a finalização das etapas produtivas do bem e que o processo de 
prestação de serviços geralmente se encerra com a finalização da prestação ao 
cliente. Consequentemente, os bens e serviços empregados posteriormente à 
finalização do processo de produção ou de prestação não são considerados 
insumos, salvo exceções justificadas, como ocorre com a exceção abordada na 
seção GASTOS APÓS A PRODUÇÃO relativa aos itens exigidos pela legislação para 
que o bem ou serviço produzidos possam ser comercializados. 

(...) 

2. INEXISTÊNCIA DE INSUMOS NA ATIVIDADE COMERCIAL  

40. Nos termos demonstrados acima sobre o conceito definido pela Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, somente há insumos geradores de créditos 
da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins nas atividades 
de produção de bens destinados à venda e de prestação de serviços a terceiros. 

41. Destarte, para fins de apuração de créditos das contribuições, não há 
insumos na atividade de revenda de bens, notadamente porque a esta atividade foi 
reservada a apuração de créditos em relação aos bens adquiridos para revenda 
(inciso I do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003). 

42. Em razão disso, exemplificativamente, não constituem insumos geradores de 
créditos para pessoas jurídicas dedicadas à atividade de revenda de bens: a) 
combustíveis e lubrificantes utilizados em veículos próprios de entrega de 
mercadorias2; b) transporte de mercadorias entre centros de distribuição próprios; 
c) embalagens para transporte das mercadorias; etc. 

43. Sem embargo, cumpre frisar que, na esteira das disposições do inciso II do 
caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, as 
considerações anteriores versam sobre as “atividades” de “produção de bens ou 
prestação de serviços” e de “revenda de bens”, e não sobre as “pessoas jurídicas” 
que desempenham uma ou outra atividade. 

 
2 Analisa-se aqui apenas a subsunção do item ao conceito de insumo (inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 
2002, e da Lei nº 10.833, de 2003). Nada impede que o item possa se enquadrar em outras modalidades de 
creditamento, como aquela estabelecido pelo inciso IX do art. 3º c/c inciso II do art. 15 da Lei nº 10.833, de 2003. 
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44. Assim, nada impede que uma mesma pessoa jurídica desempenhe atividades 
distintas concomitante, como por exemplo “revenda de bens” e “produção de bens”, 
e possa apurar créditos da não cumulatividade das contribuições na modalidade 
aquisição de insumos em relação a esta atividade, conquanto lhe seja vedada a 
apuração de tais créditos em relação àquela atividade3. 

28.  Portanto, tendo em vista tudo quanto exposto acima, responde-se à consulente que 
as despesas com publicidade e propaganda não são consideradas insumos da atividade de 
confecção de produtos têxteis. 

 

DA INEFICÁCIA PARCIAL 

29.  Quanto ao questionamento relacionado ao inciso I do § 1º do art. 13 da Lei 
Complementar nº 87, de 1996, há de se declarar a ineficácia da consulta, dado que o processo de 
consulta, no âmbito federal, aplica-se à interpretação de tributos federais. É o que se deduz do 
conteúdo do art. 1º da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, que, abaixo, se transcreve: 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.058, DE 2021. 

Art. 1º Esta Instrução Normativa regulamenta o processo de consulta sobre 
interpretação da legislação tributária e aduaneira relativa aos tributos 
administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e sobre 
classificação de serviços, intangíveis e outras operações que produzam variações no 
patrimônio. 

30.  Deve-se esclarecer que a Lei Complementar nº 87, de 1996, tratando do ICMS, de 
competência dos Estados, não pode ser objeto de interpretação, dentro do processo de consulta, 
pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, órgão que administra tributos de competência 
da União. 

31.  Apesar da ineficácia, cabe esclarecer que na solução da presente consulta não se 
discutiu a base de cálculo do ICMS, nos termos da Lei Complementar nº 87, de 1996, mas tão 
somente a possibilidade ou não da exclusão do ICMS, embutido nas operações de aquisição de 
mercadorias, para efeito de composição da base de cálculo dos créditos da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins.  

 

CONCLUSÃO 

32.  Diante de tudo o que foi exposto, responde-se à consulente que: 

 
3 Acerca deste assunto, vale a pena conferir, por exemplo, a Solução de Consulta Cosit nº 550, de 19 de dezembro de 
2017, publicada no DOU de 26/12/2017, e a Solução de Consulta Cosit nº 183, de 17 de março de 2017, publicada no 
DOU de 27/03/2017. 
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32.1.  desde que observada a legislação pertinente, em relação aos créditos da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins decorrentes de gastos com a aquisição de insumos, nos termos do 
inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e do inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 
10.833, de 2003, respectivamente, a pessoa jurídica que incorreu nesses gastos e é sujeita à 
incidência não cumulativa das contribuições:  

32.1.1.  até 30 de abril de 2023, pode não excluir o ICMS incidente na venda de bens e 
serviços pelos fornecedores da base de cálculo desses créditos;  

32.1.2.  a partir de 1º de maio de 2023, deve excluir o ICMS incidente na venda de bens e 
serviços pelos fornecedores da base de cálculo desses créditos; 

32.2.  considera-se parcialmente vinculada a presente consulta à Solução de Consulta Cosit 
nº 267, de 2023, em relação às perguntas 1. e 1.2. transcritas no item 7;  

32.3.  as despesas com publicidade e propaganda não são consideradas insumos da 
atividade de confecção de produtos têxteis para fins de apuração dos créditos da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins previstos, respectivamente, no inciso II do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, 
e no inciso II do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003; e 

32.4.  a consulta é ineficaz quanto ao questionamento relacionado ao inciso I do § 1º do 
art. 13 da Lei Complementar nº 87, de 1996. 

Assinatura digital 
CARLOS EDUARDO DE CARVALHO ROMÃO 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Assinatura digital 
LENI FUMIE FUJIMOTO 

Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

De acordo. Encaminhe-se à Coordenação de Tributos sobre a Receita Bruta e 
Produtos Industrializados (Cotri). 

Assinatura digital 
RAUL KLEBER GOMES DE SOUZA 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Chefe da Direi 

De acordo. Ao Coordenador-Geral da Coordenação-Geral de Tributação (Cosit) para 
aprovação. 

Assinatura digital 
OTHONIEL LUCAS DE SOUSA JÚNIOR 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Coordenador da Cotri 
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ORDEM DE INTIMAÇÃO 

Aprovo a Solução de Consulta vinculando-a parcialmente à Solução de Consulta Cosit 
nº 267, de 2023, e ao Parecer Normativo Cosit nº 5, de 2018. Publique-se e divulgue-se nos termos 
do art. 43 da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021. Dê-se ciência ao 
interessado. 

Assinatura digital 
RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Coordenador-Geral da Cosit 

 


